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Esta é uma coleção composta por três fascículos, denomina-
da Guia prático para conselheiros e conselheiras municipais. 
Seu objetivo é fornecer algumas orientações básicas aos(às) 
conselheiros(as) municipais, instrumentalizando-os(as) com  
referências para uma atuação mais responsável, consciente e 
eficaz , de modo a contribuir para melhorar as políticas públi-
cas em seus bairros e em seus municípios. 

O primeiro fascículo traz noções gerais sobre o que é e para que 
serve um conselho, sobre o papel do(a) conselheiro(a) e quais os 
primeiros passos deste(a) no conselho, dentre outras orientações 
práticas sobre seu funcionamento. O segundo é dedicado ao con-
trole social, ou seja, os mecanismos internos e externos de contro-
le da execução das políticas e do orçamento. Já o terceiro, trata do 
financiamento das políticas, do processo e das leis orçamentárias.

O Guia prático para conselheiros e conselheiras municipais 
traduz a compreensão da Agenda Pública de que a qualidade 
das políticas públicas não pode ser alcançada sem participa-
ção e controle social. Na ausência desses processos, corre-
mos o risco de produzir políticas tecnocráticas, descoladas da 
realidade e do contexto que as originaram. Por outro lado, sem 
uma gestão eficiente, teremos políticas que não serão capa-
zes de traduzir em resultados o investimento público. Por isso, 
é justo usar a metáfora de uma equação.

A escolha do conselho municipal como público para o Guia re-
sultou da constatação de que estes conselhos, especialmente 
nos municípios menores, são aqueles que mais necessitam de 
instrumentos de apoio ao processo contínuo de qualificação da 
participação social. A característica do material também procurou 
atender às necessidades desse contexto. Assim, apesar da diver-
sidade temática dos conselhos, as diretrizes aqui expostas são 
gerais e servirão de base para qualquer conselheiro(a) municipal, 
seja este(a) do conselho tutelar ou do conselho de meio ambiente.

APRESENTAÇÃO
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Um dos desafios iniciais era problematizar a representação e dar 
conta da lógica de funcionamento do poder público e do próprio 
conselho. Para isso, a abordagem escolhida é muito prática, ou seja, 
procurou-se elaborar um material sintético, com palavras simples, 
com objetividade, exemplos e dicas, sem muitos conceitos teóricos 
ou análises acadêmicas. Queríamos chegar a algo como um guia 
de bolso com informações direto ao ponto que permitisse a qual-
quer conselheiro(a) entender além de seu próprio papel, também o 
“processo político” relacionado ao funcionamento do conselho e a 
sua interação com os demais atores sociais do município. A coleção 
também foi pensada para atender aos(às) cidadãos(ãs) que se inte-
ressam pelo funcionamento das políticas públicas e que pretendam 
atuar mais diretamente, participando, fiscalizando ou controlando a 
aplicação de recursos e o desenvolvimento das ações de governo.

Embora ainda sejam necessárias referências específicas em cada 
temática, esperamos que o Guia possa fornecer contribuições que 
permitam ao conselho ter uma atuação mais qualificada no que 
concerne ao desempenho de suas atribuições: acompanhar, con-
trolar e avaliar as políticas municipais. Para isso, é preciso garantir 
a participação ativa e legítima dos conselheiros(as), tanto da so-
ciedade civil, quanto do governo, além de mecanismos de discus-
são e divulgação das ações perante a sociedade local. 

O(a) conselheiro(a) também deve conhecer as competências 
do conselho e as suas próprias, a dinâmica do seu município, 
a máquina pública, o processo de elaboração do orçamento, 
além dos problemas e demandas da política setorial na qual o 
seu conselho atua. O planejamento das ações e uma reflexão 
constante de sua função são pontos imprescindíveis para que 
um conselho municipal realmente funcione e seja reconhecido 
como uma instituição com legitimidade.

Como veem, o desafio é grande e requer muita disposição e espírito 
público. Esperamos que as indicações destes guias possam ajudar. 

Boa leitura e boa reflexão a todos(as) os(as) conselheiro/as!

Sergio Andrade
Diretor Executivo da Agenda Pública
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O que é um conselho municipal 
de políticas públicas
Conselho é um espaço de participação compartilhado entre a 
sociedade civil e o governo, no qual cada voz tem o mesmo 
peso e ambos os atores podem interagir e pensar as políticas 
públicas locais. É um instrumento de participação instituciona-
lizado, que possibilita a prática da democracia participativa. 
No conselho, todos os grupos de interesse de determinada 
política pública podem estar representados; eles discutem, 
negociam, propõem/formulam e fiscalizam as políticas públi-
cas do munícipio. A esse compartilhamento do poder chama-
mos: cogestão ou gestão participativa da política pública.
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Gestão participativa
A gestão participativa busca compensar as desigualdades de 
poder por meio da oportunidade de participação igualitária de 
cada membro do grupo. Ela é baseada na diversidade de sabe-
res dos(as) participantes, que possuem interesses e trajetórias 
distintos, e na confiança de que é possível se chegar a um con-
senso que atenda aos diferentes interesses presentes no grupo1.

A gestão participativa tem como princípio reconhecer e valo-
rizar os diferentes conhecimentos e habilidades dos(as) parti-
cipantes, dividir as responsabilidades, aumentar a confiança 
entre governo e sociedade civil e, dessa forma, contribuir para 
uma sociedade mais participativa e democrática. Mais do que 
uma técnica, a gestão participativa exige uma postura de diá-
logo e corresponsabilidade. É um processo que gera conheci-
mento e fortalece o grupo.

Por outro lado, o tempo para obtenção de resultados é mais 
demorado porque os conflitos devem ser discutidos aberta-
mente, fazendo-se presente a necessidade de mecanismos 
para mediá-los. Mas é justamente nessa diversidade que está 
a riqueza de um conselho legítimo; é ela que o torna eficaz e 
permite que cumpra seu objetivo.

1	 IBAMA / NEA, 2007: 9-12.

A Constituição de 1988, também chamada de Constituição Cidadã, foi 

resultado de uma intensa luta popular pela democratização do Estado 

brasileiro. O artigo 24 do Regimento Interno da Constituinte garantiu a 

legitimidade das emendas populares, que em sua grande maioria versa-

va sobre a garantia de direitos sociais e sobre o mecanismo de gestão 

compartilhada. Os conselhos de políticas públicas foram previstos nesta 

Constituição, além de outros mecanismos de exercício da soberania po-

pular, como o plebiscito, o referendo e a lei de iniciativa popular.

Análise
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Representação e representatividade
Um conselho deve ter representatividade, ou seja, todos os 
segmentos da sociedade civil que possuem envolvimento com 
a política pública específica de que trata o conselho podem ter 
um(a) representante. O(a) representante é uma pessoa desse 
grupo de interesse escolhida como conselheiro(a), reconhecida 
como tal, o que lhe confere legitimidade. O governo, normal-
mente o(a) prefeito(a) ou secretário (a), indicará os(as) seus(as) 
representantes e as secretarias que têm maior afinidade com a 
política em questão devem ter assento no conselho. 

Em muitas situações, exercemos a democracia direta. Faze-
mos isso na reunião de condomínio do nosso prédio, nas asso-
ciações de amigos de bairro, nas reuniões de trabalho.

No entanto, em decisões que envolvem todo o município, por 
exemplo, é muito dificil fazê-lo. Daí se utiliza o mecanismo da 
representação, ou seja, alguém que escolhemos para falar em 
nome do nosso grupo2. Isso acontece na eleição de cargos ele-
tivos, como prefeitos(as) e vereadores(as), e também nos con-
selhos. Neste caso, falamos em democracia representativa.

Tanto na eleição para o Executivo e o Legislativo, quanto no 
conselho, o(a) representante deve falar em nome não somente 
de quem o(a) elegeu/escolheu, mas em nome do todo. Assim, 
o(a) prefeito(a), por exemplo, eleito(a) por um determinado 
grupo, não representará os interesses somente desse grupo 
no momento de suas escolhas, mas de todo o município. O 
mesmo vale para o(a) conselheiro(a). Mesmo que tenha sido 
eleito(a) e represente um segmento social específico, ele(a) 
deve falar em nome desse segmento, mas pensando em be-
nefício de todos os segmentos que o conselho representa. 

2	 INSTITUTO PÓLIS, 2000: 2. 
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A vantagem do(a) conselheiro(a) perante um(a) prefeito(a) ou 
deputado(a) é que ele(a) está mais próximo(a) do grupo que 
representa, vive de perto os problemas daquela localidade e 
geralmente conhece suas demandas. Dessa forma, pode le-
var para as discussões, de um modo legítimo, as necessida-
des e anseios de seu grupo.

Há vários problemas que um(a) conselheiro(a) eleito(a) pela so-
ciedade civil pode enfrentar: não saber quais são os anseios de 
quem o(a) elegeu; conhecer tais anseios, mas não saber como 
dar encaminhamento a isso; não saber lidar com os vários in-
teresses, às vezes conflitantes, dentro do seu grupo. Por outro 
lado, o seu grupo pode não saber expressar as suas próprias 
demandas. Além disso, o(a) representante tem suas próprias 
opiniões, valores e visões de mundo, que nem sempre coin-
cidem com a opinião do grupo que ele(a) representa. Porém, 
quando ele(a) se propõe a falar em nome de outros(as), deve 
representar não sua opinião individual, mas a do coletivo. Para 
isso, ele(a) precisa desenvolver maneiras de se informar sobre 
as opiniões do grupo que representa em relação ao tema que 
será debatido, e levar a esse coletivo o resultado dessas dis-
cussões, prestando contas sobre sua atuação.

Já o(a) conselheiro(a) que representa o governo pode enfren-
tar os seguintes problemas: seu cargo/experiência não lhe 
permite ter uma visão aprofundada da política pública espe-
cífica de que trata o conselho; não tem poder de decisão, ou 
seja, precisa sempre levar as decisões do conselho aos seus 
superiores, que são as pessoas que decidem de fato, mas são 
muito ocupadas ou não querem participar diretamente dos 
conselhos; a atuação do(a) servidor(a) público(a) no conselho 
não é encarada como parte de seu trabalho, isto é, como uma 
atividade que demanda tempo e disponibilidade assim como 
as demais tarefas – o que expressa a importância que o gover-
no local dá ao conselho. 
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Para ambos segmentos fazerem uma boa representação 
eles precisam prestar contas das decisões ao grupo repre-
sentado. Os(as) representados(as) também têm obrigações: 
devem acompanhar, cobrar e propor soluções junto ao(à) 
conselheiro(a) que os(as) representa. Ambos têm papel deci-
sivo para que a representação se dê de modo eficaz.

Os conselhos são resultados de uma luta social para que o 
poder fosse compartilhado, não ficasse concentrado somen-
te nas mãos do governo, dando, assim, voz à população na 
tomada de decisões relacionadas a problemas que a afetam. 
Mas se não há representação, ou seja, se o(a) representante 
da sociedade civil não consegue levar ao conselho os anseios, 
as demandas dessa população, o conselho deixa de ser uma 
alternativa aos mecanismos convencionais de democracia re-
presentantiva já existentes antes dele.

Os conselhos, como espaços de participação social e com 
representação de grupos diversos, trazem a oportunidade de 
explicitar os conflitos existentes em nossa sociedade, e, a par-
tir deles, se chegar a um acordo que beneficie a todos(as). É 
um ótimo exercício de democracia e cidadania, mas que só 
se efetiva quando a representatividade é assegurada. A falta 
de representatividade pode deslegitimar os conselhos. Pode, 
por exemplo, enfraquecer seu papel na definição das políticas 
públicas frente aos outros espaços ou resultar na elaboração 
de políticas que não contemplem as demandas dos setores 
que representam (Serafim, Santos, 2008: 4).

Composição do conselho
Nos espaços da democracia participativa, como os conselhos, 
diferentemente dos espaços de democracia representativa tra-
dicional, os(as) representantes podem ser escolhidos(as) de 
diversas maneiras. Assim, a escolha de um(a) conselheiro(a) 
da sociedade civil para um conselho de política pública não é 
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necessariamente feita através de sua candidatura e posterior 
votação via eleição. Essa escolha pode ser feita via indicação, 
por exemplo. A pessoa é escolhida porque o grupo acredita 
que ela é a mais adequada para representá-lo; porque sabe 
atuar ou negociar em nome do coletivo; conhece bem os pro-
blemas do grupo ou então porque é parte dele ou filiada à or-
ganização (há casos em que estas formas são combinadas). 
(Serafim, Santos, 2008: 2,3).

As regras para a eleição de cada conselho devem estar em sua 
lei de criação ou no regimento interno, elaborado logo após a 
sua criação legal. Apesar da variedade de formas que esta pos-
sa assumir, deve-se garantir a sua publicidade para que todos 
os atores envolvidos tenham garantido o direito à participação. 

Em relação ao número e tipo de representantes, quando um 
conselho é composto pelo mesmo número de representantes 
dos órgãos públicos e da sociedade civil há o que chamamos 
de representação paritária. Hoje existem conselhos que não 
têm representação paritária e possuem um número maior de 
representantes da sociedade civil em detrimento do governo.
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COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS

Os conselhos devem ser compostos por um número par de 

conselheiros(as), sendo que, para cada conselheiro(a) representante 

do Estado, haverá um(a) representante da sociedade civil (exemplo: 

se um conselho tiver 14 conselheiros(as), sete serão representantes 

do Estado e sete representarão a sociedade civil). Mas há exceções à 

regra da paridade dos conselhos, tais como na saúde e na segurança 

alimentar. Os Conselhos de Saúde, por exemplo, são compostos por 

a) 50% de entidades de usuários(as);

b) 25% de entidades dos trabalhadores(as) de Saúde;

c) �25% de representação de governo, de prestadores(as) de serviços 

privados conveniados(as) ou sem fins lucrativos. (ver resolução 

333 do CNS)

http://www.portaltransparencia.gov.br/controleSocial/ConselhosMunicipai-
seControleSocial.asp

Exemplo

A sociedade civil e os movimentos sociais vêm de uma história de 

reivindicações, lutas sociais, enfrentamentos. Por essa tradição de 

conduta, muitos têm dificuldade de ingressar em espaços mais insti-

tucionalizados de negociação, nos quais terão que enfrentar muitas 

vezes conselhos tomados por posições clientelistas também dos re-

presentantes da sociedade civil. Nesses casos, nos quais esses ato-

res não ocupam o seu espaço, o conselho é ocupado muitas vezes 

por representantes “indicados(as)” pelo governo, esvaziando-o as-

sim de sua legitimidade de representação e de discussões. Por isso, 

há muitos conselhos que não são eficazes, só existem para cumprir 

um papel de lei.

(Repente/I. Pólis: dez.1998)

Análise
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Tipos de conselho
A origem dos conselhos tal qual os conhecemos hoje, ou seja, 
como espaços de participação democrática, advém da Consti-
tuição de 1988, que criou novos canais de participação popular. 

Há vários tipos de conselhos. Alguns deles assumem a gestão 
de um equipamento público, por exemplo, os Conselhos de 
Unidades Básicas de Saúde. Outros tipos de conselho admi-
nistram recursos públicos, como o FGTS (Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço). Há ainda os conselhos de orçamento 
participativo que podem deliberar ou opinar sobre o investi-
mento de recursos públicos em um município.

Aqui nos interessam os conselhos de políticas públicas, que 
discutem, monitoram e fiscalizam a execução de políticas 
públicas como a educação, a saúde, o meio ambiente. Há, 
ainda, alguns desses conselhos, chamados de conselhos de 
direitos, como o da criança e do adolescente, que também 
são gestores de fundos públicos.

Os conselhos podem ser nacionais, estaduais, municipais ou 
sub-municipais (cuja abrangência territorial é menor que o 
município). Aqui o nosso foco está nos conselhos municipais, 
também chamados de conselhos locais.

Dica
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Conselho consultivo e conselho 
deliberativo
Conselho consultivo
Como o nome sugere, o conselho consultivo tem a função 
de aconselhar, opinar. Os temas são discutidos e a opinião 
dos(as) conselheiros(as) sobre os assuntos a serem resolvi-
dos é encaminhada como orientação ao governo, um ator com 
poder de decisão. O conselho pode ser provocado a opinar 
sobre um assunto ou se antecipar a eventuais provocações, já 
se reunindo para discutí-lo. 

A função de um conselho consultivo é auxiliar outros órgãos a 
identificar problemas e propor a melhor forma de resolvê-los. 
Ele deve ser consultado sobre temas importantes da política 
pública de sua natureza. Embora tenha um papel somente 
consultivo, a atuação desse tipo de conselho pode ser de ex-
trema importância para a tomada de decisão, mesmo que esta 
esteja em mãos de outro ator. Porém, para que isso aconteça, 

Para integrar as políticas setoriais de que tratam os conselhos locais, 

pode-se organizar um fórum municipal dos conselhos. Neste espaço, 

os(as) conselheiros(as) poderão debater as dificuldades enfrentadas 

em cada um dos conselhos e buscar formas de superá-las coletiva-

mente. Poderão também situar o debate de suas políticas específi-

cas num conjunto maior de demandas e políticas municipais. Assim 

como é desejável que cada conselho elabore um plano de ação, 

também é possível desenhar um plano de ação para este fórum, com 

temas pertinentes a todos os conselhos. Por exemplo: atividades de 

formação, plano de comunicação integrado, atuação dos conselhos 

na elaboração do plano diretor participativo ou estratégias para inci-

dir sobre o orçamento público municipal.

Dica
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o conselho deve ser reconhecido e ouvido, além de ter condi-
ções de propor alternativas viáveis.

Conselho deliberativo
Um conselho de caráter deliberativo é destinado a discutir os 
assuntos da política pública específica para coletivamente che-
gar a uma decisão a ser tomada. Neste tipo de conselho, os(as) 
conselheiros(as) participam diretamente da gestão, já que têm 
poder de decisão sobre a questão em pauta. A deliberação é 
a análise e discussão a respeito de uma situação concreta, de 
um problema ou fato com o objetivo de chegar a uma decisão.

Um conselho deliberativo possui a mesma função do conselho 
consultivo no sentido de discutir os temas da política pública 
específica e encaminhar o que foi decidido. Porém, o conselho 

As consultas (embora, quase sempre, se originem de situações con-

cretas) são emitidas pelos conselhos em tom genérico e em tese. Por 

exemplo, um(a) Secretário(a) de Educação deseja saber a opinião 

do conselho: se é legítimo ou recomendável utilizar a verba da pasta, 

oriunda dos 25% da arrecadação municipal, para gastar com edu-

cação superior, antes de resolver o problema da universalização da 

educação fundamental.

http://www.rebidia.org.br/index.php?option=com_content&view=article&i
d=201&Itemid=227

Exemplo

A definição quanto à característica consultiva ou deliberativa de um 

conselho é definida em sua lei de criação. É nesse momento que 

suas atribuições são fixadas. Sendo assim, qualquer modificação do 

status do conselho deve ser feita no próprio texto da lei.Dica
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deliberativo possui o poder de decisão sobre as questões, o 
que lhe assegura que suas decisões serão executadas por ou-
tros atores. Diferentemente, o conselho consultivo propõe ações 
e alternativas que posteriormente deverão ser analisadas por 
outros que tenham o poder de decisão a respeito do tema. 

Há ainda situações híbridas, ou seja, conselhos que possuem 
caráter deliberativo sobre algumas questões e normativo so-
bre outras. Estas especificidades estão na lei de criação do 
conselho. Por isso, sempre vale a pena uma consulta.

FUNÇÃO DELIBERATIVA

Um Conselho de Educação exerce a sua função deliberativa quan-

do, por exemplo, examina o projeto de uma escola e lhe concede 

o credenciamento (autorização ou reconhecimento) para que possa 

funcionar. 

http://www.rebidia.org.br/index.php?option=com_content&view=article&i
d=201&Itemid=227

FUNÇÃO NORMATIVA

A função normativa é uma decorrência da natureza legislativa que os 

Conselhos de Educação detêm. Na verdade, no âmbito de sua com-

petência, tais órgãos exercem uma função complementar em relação 

ao Poder Legislativo (Congresso Nacional, Assembleia Legislativa e 

Câmara Municipal), na medida em que lhes cabe orientar e discipli-

nar a vida educacional, por meio de normas, diretrizes e indicações 

sobre atitudes e comportamentos. 

Um Conselho de Educação exerce seu papel normativo quando, por 

exemplo, estabelece condições e limites para que um(a) prefeito(a) 

realize despesas com educação em seu município. 

http://www.rebidia.org.br/index.php?option=com_content&view=article&i
d=201&Itemid=227

Exemplo
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Estrutura do conselho

A estrutura ou o funcionamento do conselho será definido 
pelo próprio conselho e instituído no regimento interno, sem-
pre respeitando a sua lei de criação. O conselho pode optar 
ainda por instituir uma secretaria executiva e/ou então câma-
ras técnicas, sendo ambas as assessorias ao conselho, que 
delegará a elas atribuições.
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Secretaria executiva

A convocatória e a documentação das reuniões são atividades es-

senciais para o funcionamento dos conselhos. A instituição de uma 

secretaria executiva pode ser determinante para que isso seja cum-

prido eficientemente.

As atribuições da secretaria executiva são:

• �Convocar os(as) conselheiros(as) para as reuniões e demais ativi-

dades do conselho;

• Redigir as atas das reuniões;

• Assessorar administrativamente a presidência;

• Preparar a pauta para as reuniões;

• �Receber correspondência, distribuir processos, organizar e remeter 

a documentação relativa ao conselho para arquivamento;

• Redigir as resoluções do conselho, caso não haja relator(a);

• �Registrar presença dos(as) conselheiros(as) e informar à presi-

dência quais membros do conselho faltaram sucessivas vezes 

sem justificativa. 

Câmaras técnicas ou grupos de trabalho 

As câmaras técnicas servem para organizar o trabalho do conselho, 

repartindo os assuntos de acordo com o interesse e a experiência 

dos(as) conselheiros(as). Essas câmaras permitem analisar os temas 

com maior profundidade e levar para a reunião do conselho o assun-

to com uma proposta de encaminhamento bem embasada técnica e 

legalmente. As câmaras podem estar organizadas tanto por temas 

como por região. Dessa forma, evita-se que todos os temas sejam 

debatidos de forma detalhada nas reuniões do conselho. Os(as) 

conselheiros(as) poderão solicitar mais detalhes sobre os assuntos 

debatidos nas câmaras técnicas se desejarem. As câmaras técnicas 

podem contar com convidados(as) que tenham profundo conheci-

mento sobre o tema.

(Palmieri/Veríssimo, 2009: 35; 37)

Exemplo
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As primeiras tarefas para a estruturação do conselho são:

a)	 Elaborar o regimento interno do conselho;

b)	Definir o calendário de reuniões (e demais atividades, se 
for o caso);

c)	 Elaborar o seu plano de ação;

d)	Convocar a conferência municipal da política pública a 
qual se refere.

Recomenda-se também ao conselho:

•	Definir o plano de comunicação [para informar e mobilizar 
conselheiros(as), seus pares e a comunidade em geral]

•	Definir as demandas em capacitação e estabelecer um pla-
no para supri-las.

O conselho deve pautar sua atuação no plano municipal re-
ferente à política pública em que atua, seja para monitorar 
seu cumprimento, seja para aprimorá-lo a partir das delibe-
rações estabelecidas nas conferências. O conselho também 
pode pressionar pela criação do plano municipal, quando 
esse não existe. É importante que o conselho atue com base 
em legislações específicas, sejam elas federais, estaduais ou 
municipais. Por exemplo, para o Conselho do Idoso, existe a 
legislação específica que é o Estatuto do Idoso; assim, além 
de planejar suas ações com base no plano do seu município 
para a política dos idosos, o conselho deve atentar ao que 
rege o referido estatuto. O mesmo vale para os conselhos que 
lidam com políticas públicas de crianças e adolescentes, já 
que existe uma legislação específica para isso: o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA).
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Também é importante que o(a) conselheiro(a) conheça os pla-
nos nacionais referentes à sua área de atuação, como, por 
exemplo, no caso de políticas feministas ou de gênero, o Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres, elaborado pela Secre-
taria Especial de Políticas para as Mulheres.

O conselho frequentemente discutirá as prioridades municipais 
que foram acordadas na conferência municipal da sua política 
pública, que, aliás, é sua obrigação convocar, juntamente com 
o Poder Executivo local, o qual deve disponibilizar os recursos 
necessários para que esta possa ser organizada. A prepara-
ção cabe a uma comissão organizadora a ser montada.

Outras duas ações são recomendadas aqui: elaborar um 
plano de comunicação e realizar capacitações com os(as) 
conselheiros(as). 

Na sequência, cada um desses pontos será mais detalhado.

Elaboração do regimento interno
O regimento interno é o documento que apresentará a forma 
de funcionamento do conselho, isto é, definirá como as reu-
niões serão convocadas, qual a estrutura do conselho, entre 
outros temas (Palmieri/Veríssimo, 2009: 53). 

Dica
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Os conselhos municipais, sendo instâncias de democracia 
direta, não devem ser burocratizados. Os seus regimentos in-
ternos devem prever a substituição ágil dos seus membros, 
quando necessário (Santos/Santos Jr., 1998: 4). 

Reuniões ordinárias e extraordinárias
As reuniões do conselho devem ser públicas, o que quer dizer 
que qualquer pessoa pode participar dessas reuniões - com di-
reito a voz, isto é, podem ouvir e se colocar no debate, mas caso 
haja a necessidade de votar algo, não poderá fazê-lo. As reuni-
ões também devem ser realizadas em um local de fácil acesso a 
todos(as) e com a data e o horário, previamente divulgados.

O regimento é organizado em capítulos que podem ser subdivididos 

em seções. Seguem sugestões de capítulos para o regimento interno:

Capítulo I – da natureza, finalidades e atribuições;

Capítulo II – da organização (estrutura, composição, funcionamento 

da plenária, processo decisório);

Capítulo III – dos membros do colegiado e suas atribuições [(da 

presidência e dos(as) conselheiros(as), dos grupos de trabalho e 

da secretaria executiva)];

Capítulo IV – das disposições finais e transitórias.

O ideal é sempre garantir o maior número de conselheiros(as) em 

todas as reuniões. Contudo, eventualmente, a baixa frequência em 

alguma reunião não deve atrapalhar o andamento das atividades 

do conselho gestor. Por isso, sugere-se indicar no regimento interno 

que as reuniões convocadas pelo(a) presidente do conselho inicia-

rão em primeira chamada, caso estejam presentes um terço ou mais 

dos(as) conselheiros(as) e, em segunda chamada, com qualquer 

número de presentes.

(Palmieri/Veríssimo, 2009: 53, 54)

Dica
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A frequência das reuniões ordinárias será estabelecida no re-
gimento interno do conselho. Elas podem ser, por exemplo, 
mensais, visto que esta é uma boa frequência para garantir 
que o conselho se mantenha atualizado. 

Sempre que necessário, convocam-se reuniões extraordiná-
rias, segundo os critérios também definidos no regimento in-
terno (Palmieri/Veríssimo, 2009: 54).

Em qualquer um dos casos, exigem-se convocatórias formais 
para as reuniões via e-mail ou ofício com confirmação de re-
cebimento e, sempre que possível, deve-se reforçar o convite 
pessoalmente (Palmieri/Veríssimo, 2009: 54, 55).

Os assuntos para a pauta da reunião devem ser selecionados na 
reunião anterior, para que, dessa forma, os(as) conselheiros(as) 
possam discutir os assuntos antecipadamente com seus pares. 
É interessante que todos(as) os(as) presentes contribuam com 
sugestões (Palmieri/Veríssimo, 2009: 55). O plano de trabalho 
pode, ainda, conter as pautas ou questões estruturais e novas 
pautas vão sendo definidas ao longo do mandato. Também é 
importante considerar o ciclo do orçamento público na defini-
ção das pautas. Por exemplo: as propostas para Lei Orçamen-
tária Anual (LOA) devem ser debatidas e sistematizadas entre 
junho e agosto, pois a peça orçamentária deve ser encaminha-
da, pelo Executivo, para a Câmara Municipal em setembro. 

O ideal é que as datas das reuniões sejam agendadas para o 
ano todo, para que dessa forma todos(as) possam programar a 
sua participação. Caso isso não seja possível, outra opção é que 
sempre se agende a data da próxima reunião no final da reunião 
vigente. Pode-se, ainda, estabelecer uma data fixa para as reu-
niões, por exemplo, toda segunda quarta-feira de cada mês.

Análise
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Plano de ação

É um mecanismo para o planejamento da atuação dos con-
selhos municipais no desempenho de suas funções. É a fer-
ramenta essencial para a gestão do conselho e deve ser o 
principal instrumento de apoio à tomada de decisão. 

Deve conter cinco etapas básicas: reflexão sobre a forma de 
gestão do conselho; diagnóstico; formulação; execução e 
avaliação3. Esta primeira etapa diz respeito à própria forma 

3	  ABRINQ, 2011.

O foco das reuniões deve estar nas atribuições do conselho. Um 

tema importante para o conselho, mas que não é sua atribuição pode 

ser encaminhado formalmente para a instituição que deve resolver o 

problema, por exemplo, Ministério Público, Câmara de Vereadores, 

Prefeitura Municipal, entre outros.

(Palmieri/Veríssimo, 2009: 55)

Análise
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como o conselho está organizado; as demais tratam da políti-
ca pública em si. 

A reflexão sobre a gestão do conselho pode ser orientada pe-
las seguintes questões problematizadoras: Quais os principais 
problemas que temos hoje na gestão deste conselho? Por que 
propor mudança na forma de gestão do conselho? Quem so-
mos e por que estamos no conselho ? Que aspectos internos 
ao funcionamento precisam ser considerados para torná-lo 
participativo? 

A segunda tarefa, antes mesmo de elaborar o plano de ação, 
é traçar um diagnóstico da política pública no município. Ele 
mostrará a realidade que se deseja modificar, o contexto no 
qual se vai trabalhar e seus(as) beneficiários(as).

Após concluído e analisado o diagnóstico, o conselho deve 
definir quais serão as suas prioridades naquele ano, ou seja, 
quais os principais problemas que se pretende modificar; é a 
formulação.

Então, parte-se para a etapa de execução, que consiste em 
definir as metas, isto é, quais os desafios que se quer enfrentar 
e os resultados que se pretende alcançar por meio das ações 
a serem implementadas. É justamente a partir da definição das 
metas e resultados que o plano de ação deve ser elaborado, 
detalhando como concretizá-los. Daí se definem os recursos 
necessários (econômicos/orçamentários, humanos, materiais, 
políticos) e os(as) responsáveis e parceiros para a empreitada4.

Não somente no final, mas durante todo o processo, é preciso 
avaliar o que está sendo implementado, para corrigir erros no 
caminho. Ao final, deve-se refletir se o objetivo ou os objeti-
vos propostos foram alcançados. Questões que podem ajudar 

4	 http://www.promenino.org.br/Ferramentas/Conteudo/tabid/77/
ConteudoId/3e96045a-a6cb-4c2b-80fb-7ef88fae0c6b/Default.aspx



24

nesta reflexão: Onde estamos em relação ao prazo, desen-
volvimento das atividades e objetivos? O que está se desen-
volvendo conforme o planejado? O que não está se desenvol-
vendo conforme o planejado? Quais os problemas que estão 
surgindo? Que boas possibilidades estão surgindo? Existe al-
guma coisa importante que estamos deixando de fazer?

Conferência municipal
Há conferências nos âmbitos municipais, estaduais e nacio-
nais, sendo que as duas primeiras pautam-se, necessaria-
mente, pelos objetivos e temas da conferência nacional e fun-
cionam como fases preparatórias.

Conferências são espaços participativos cujo objetivo princi-
pal é reunir governo e sociedade civil organizada para de-
bater e decidir o que deve ser prioridade na política pública 
específica da qual trata nos próximos anos.

Recomenda-se que no plano de ação do conselho estejam presentes 

as seguintes preocupações:

• �Informações e capacitação continuada dos(as) conselheiros(as) mu-

nicipais quanto à legislação, à organização da gestão e às políticas e 

prerrogativas do conselho municipal;

• �Integração com a população por meio de campanhas de divulgação 

do papel dos conselhos, de estratégias de valorização na socieda-

de do papel dos conselhos para o fortalecimento do controle social, 

de vínculos com outras instâncias de controle social, de campanhas 

educativas para democratizar a informação e propiciar a atuação 

de outras entidades e outros atores sociais no controle social;

• �Vínculos entre os diversos conselhos municipais, com o objetivo de 

formular, acompanhar e fiscalizar as políticas intersetoriais.

(Santos/Santos Jr.,1998: 3)

Dica
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As conferências podem ser antecedidas por pré-conferências. 
Estas podem acontecer de forma descentralizada no municí-
pio, garantindo que um número maior de pessoas participe e 
amadureça suas ideias para a conferência. Pode-se ainda or-
ganizar pré-conferências por segmentos sociais. Cada muni-
cípio deve avaliar a necessidade de realizar pré-conferências, 
bem como seus formatos.

As conferências também funcionam como um espaço de tro-
ca de experiência entre os diversos setores sociais e órgãos 
governamentais dos três poderes. Participam desse espaço 
todos os segmentos sociais envolvidos com a política pública 
em questão, como usuários(as) e profissionais da política se-
torial em questão, gestores(as) públicos(as), legisladores(as), 
entidades não-governamentais, dentre outros.

Além disso, a conferência avalia os programas do governo em 
andamento, identifica seus problemas e propõe mudanças; 
também delibera sobre os conselhos (propondo, inclusive, a 
sua criação, caso não exista ainda) e avalia e propõe instru-
mentos de participação popular para a concretização das di-
retrizes acordadas e para a discussão do orçamento5. 

É muito importante garantir a participação dos(as) “usuários(as)” 
nas pré-conferências e conferências municipais. Por exemplo: 
na conferência de direitos da criança e do adolescente deve-se 
pensar em uma infraestrutura e metodologia que os(as) permita 
refletir, falar e serem ouvidos(as). 

Ao final da conferência tem-se uma espécie de pacto para 
alcançar as metas e as prioridades que foram nela estabeleci-
das coletivamente.

5	 I.PÓLIS, 2003.

Exemplo
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Plano de comunicação
A comunicação é fundamental para a transparência e o funcio-
namento do conselho. Uma comunicação insuficiente pode ge-
rar um ambiente de desconfiança, isto é, os(as) envolvidos(as) 
podem ter a sensação de que informações estão sendo omitidas 
propositadamente (Palmieri/Veríssimo, 2009: 58). Além disso, 
para que a própria representatividade dos(as) conselheiros(as) 
esteja sempre legitimada, é necessário ter comunicação cons-
tante entre o(a) conselheiro(a) e seus pares. Não menos impor-
tante para a comunicação é a necessidade de prestação de con-
tas do que está acontecendo no conselho perante a sociedade, 
o que reforça a importância da existência da instância conselho.

Quem participa das conferências de assistência social?

Nas conferências estaduais de A.S. participam os(as) delegados(as), 

eleitos(as) nas conferências municipais, observadores(as) e 

convidados(as) credenciados(as). 

Nas conferências municipais de A.S. podem participar todos os su-

jeitos envolvidos na assistência social e pessoas interessadas nas 

questões relativas a essa política, a exemplo de:

• �Gestores(as) da assistência social e representantes de órgãos públicos;

• �Trabalhadores(as) da assistência social e de outras políticas que 

fazem interface com a assistência social;

• �Representantes de entidades de assistência social;

• �Usuários(as) e representantes de organizações de usuários(as);

• �Representantes de conselhos setoriais (saúde, educação) e de de-

fesa de direitos (criança e adolescente, idoso, pessoa com defici-

ência, mulher);

• �Representantes das universidades, do Poder Legislativo Federal, 

Estadual e Municipal, do Judiciário e Ministério Público;

• �E outros.

MDS. O que são as Conferências.
www.mds.gov.br/...conferencia.../o-que-sao-as-conferencias_08-04-2011.p..

Exemplo
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Por esses motivos, sugerem-se aqui algumas dicas para a ela-
boração de um plano mínimo de comunicação.

Comunicação entre os(as) conselheiros(as)

O primeiro passo é identificar os meios de comunicação mais 
acessados pelos(as) conselheiros(as). Em seguida, devem-se 
definir com todos(as) os(as) conselheiros(as) a frequência mí-
nima, o canal de comunicação e as informações a serem di-
vulgadas. Finalmente, faz-se um orçamento e define-se a fon-
te de recurso financeiro, bem como os(as) responsáveis pela 
implantação desse plano de comunicação. A comunicação 
pode ser realizada por meio de um boletim impresso a ser en-
tregue nas reuniões ou enviado via correio, e-mail ou intranet. 
Se houver maior disponibilidade de recursos humanos e finan-
ceiros, pode-se ampliar o plano (Palmieri/Veríssimo, 2009: 58).
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Comunicação dos(as) conselheiros(as) junto 	
ao setor que representam

É comum que muitos(as) conselheiros(as) não se reúnam com 
suas entidades ou com a base que representam para repassar 
os assuntos discutidos no conselho.

Algumas sugestões de como fazer a divulgação do que foi 
acordado na reunião do conselho:

•	Por meio de um grupo de discussão pela internet;

•	Em reuniões da comunidade, fixando uma cópia da ata das 
reuniões no salão comunitário;

•	Em murais dos serviços públicos municipais ou das associa-
ções e demais instituições sociais;

•	Por meio da criação de jornal e/ou boletim informativo do 
conselho municipal, financiados pelo próprio conselho e/ou 
por outras fontes, com circulação periódica.

A pasta amarela do conselho do Parna do Tumucumaque

O órgão gestor do Parna do Tumucumaque instituiu a entrega de 

um fichário (“pasta amarela”) para cada membro do conselho. Nes-

ta pasta está contida a lei 9985/00, o decreto 4340/02, a portaria de 

criação do conselho, o regimento interno, os contatos de todos(as) 

os(as) conselheiros(as) e outros contatos úteis. A cada reunião, os(as) 

conselheiros(as) recebem a ata da reunião anterior e os materiais im-

pressos a respeito dos temas em discussão, bem como outros materiais 

de interesse. Quando um(a) conselheiro(a) deixa a função, o(a) novo(a) 

integrante fica com a pasta para interar-se sobre o histórico do conselho.

(Palmieri/Veríssimo, 2009: 55) 
55pa

Exemplo
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Comunicação do conselho com a população 

•	Conceder entrevistas para rádios, jornais, TV, etc.;

•	Escrever artigos para os jornais locais;

•	Criar um blog;

•	Produzir um boletim impresso do conselho enviado-o via 
correio e e-mail para instituições e pessoas cadastradas. 
Uma dica para baratear custo e integrar a divulgação das 
políticas setoriais é organizar um único jornalzinho ou bole-
tim com informações de todos os conselhos municipais;

•	Fazer reuniões periódicas (talvez uma por ano) com a co-
munidade local para divulgar as atividades do conselho e 
discutir com um público mais abrangente as questões que 
demandam maior participação direta da população local;

•	Veicular informação sobre o conselho na website do órgão 
gestor e por meio de material impresso.

(Palmieri/Veríssimo, 2009: 60)
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Capacitação dos(as) conselheiros(as)

Como o conselho tem representação de atores sociais diver-
sos, é normal que exista entre os(as) conselheiros(as) uma 
significativa diferença quanto ao conhecimento e habilidades 
necessárias para desempenharem seus papéis. Para reduzir 
essa assimetria de informação e conhecimento entre os(as) 
conselheiros(as), sugere-se oferecer capacitações, se pos-
sível num processo continuado, uma vez que há renovação 
periódica do conselho.

Essas capacitações devem prever, além do conhecimento so-
bre a política pública de que trata o conselho, informações 
sobre negociação de conflitos, mobilização social, além de 
outras necessidades que os(as) próprios(as) conselheiros(as) 
devem apontar. Pode-se fazer uma lista de temas/questões 
sugeridas por todos(as) os(as) conselheiros(as) e hierarqui-
zar os mais urgentes ou importantes. As capacitações devem 
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envolver tanto os segmentos da sociedade civil organizada 
quanto do governo. Uma dica é reservar um tempo, poden-
do ser uma hora ou uma hora e meia, das reuniões ordinárias 
para formação. Pode-se delegar a tarefa de preparar a ati-
vidade a uma dupla de conselheiros(as), mudando-se os(as) 
responsáveis a cada encontro.

Em relação ao financiamento dessas capacitações, os conse-
lhos municipais podem pedir o apoio das secretarias municipais 
e fazer um cadastro das organizações, instituições e iniciativas 
existentes no município ou região voltadas para a formação de 
conselheiros(as). Além disso, os governos municipais devem 
prever em seus orçamentos os recursos financeiros para os pro-
jetos de capacitação. Cabe aos conselhos apontar as deman-
das, fazer a coordenação e a implementação dos cursos, semi-
nários e/ou oficinas de capacitação (Santos/Santos Jr., 1998: 6).

Atribuições do(a) conselheiro(a)

Qual o papel e perfil do(a) conselheiro(a)?
•	Comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias do 

conselho; 

•	Estudar e relatar, nos prazos estabelecidos, as matérias ou 
assuntos que lhes forem distribuídas pelo(a) presidente do 
conselho; 

•	Sugerir normas e procedimentos para o bom desempenho 
e funcionamento do conselho; 

•	Exercer outras atribuições, por delegação do conselho;

•	 Informar a população em geral e o seu segmento em especí-
fico sobre o papel e as deliberações do conselho;
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•	Defender propostas e interesses do segmento social que 
representa e não seus interesses individuais ou exclusivos 
da sua organização;

•	Ser reconhecido(a) por seus pares para representá-los(as) 
(Santos/Santos Jr., 1998: 5);

•	Ter independência na tomada de decisão, o que significa 
ter liberdade para expor suas ideias e tomar decisões no 
conselho sem coação de nenhuma forma;

•	Conhecer a política pública de que trata o conselho e o seu 
município;

•	Ter disponibilidade para participar das reuniões e ativida-
des do conselho. (Palmieri/Veríssimo, 2009: 29);

•	Ser capaz de exercer a escuta ativa e dialogar com respeito 
e tranquilidade.

Qual o perfil desejável de um(a) presidente  
de conselho?
•	Ter habilidade para mediar conflitos;

•	Ser capaz de indicar caminhos originais para conciliação 
de interesses sem perder o foco nos objetivos do conselho;

•	Não estar comprometido(a) com setores econômicos ou 
grupos políticos que possam coagí-lo(a) nas decisões, vi-
sando a interesses particulares ou de segmentos.(Palmieri/
Veríssimo, 2009: 31)

(Palmieri/Veríssimo, 2009: 31)
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Para o bom desempenho de um conselho:

Devem ser destinados recursos para a capacitação dos(as) 

conselheiros(as), com o objetivo de garantir que todos(as) tenham 

acesso ao conhecimento necessário para a participação efetiva nas 

discussões.

• �A linguagem utilizada nas reuniões do conselho deve ser de fácil 

compreensão, independentemente dos saberes de cada um(a). 

Para isso, deve-se sempre ter o cuidado de esclarecer os termos 

técnicos utilizados.

(IBAMA/NEA, 2007: 21).

Dica

Manter a documentação de todas as atividades do conselho des-
de a sua criação é importante pelos seguintes motivos:

a) �O histórico sobre todas as decisões tomadas pode ser consultado 

sempre que necessário;

b) Novos(as) conselheiros(as) podem inteirar-se do que já ocorreu;

c) �Qualquer pessoa pode consultar o registro sobre a criação e fun-

cionamento do conselho, sobre a identificação das instituições, os 

convites para as reuniões, as atas das reuniões, a lista de presen-

ça, as fotos das atividades realizadas e os ofícios formalizando os 

membros do conselho.

Nas atas das reuniões, é fundamental registrar tanto as propostas 

apresentadas como a decisão final para a composição do conselho.

A documentação do processo de criação do conselho inclui os relatórios.

(Palmieri/Veríssimo, 2009: 65)
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Para saber mais…
Modelo de regimento interno:
http://www.promenino.org.br/TabId/77/ConteudoId/96af08fa-a4de-
4c9d-a8f8-90fb0ab824f7/Default.aspx

Sobre atas e modelos de ata:
http://www.gestaosocial.org.br/conteudo/servicos/modelos-de-docu-
mentos/administrativos/ata.doc/view

Sobre como elaborar um plano de ação em detalhes:
FundaÇÃo Abrinq pelos Direitos da CrianÇa e do 
Adolescente. Guia para a Construção do Plano Municipal para 
Infância e Adolescência – Programa Prefeito Amigo da Criança. São 
Paulo: 2011, p.29-34.
http://www.fundabrinq.org.br/Portal/LinkClick.aspx?fileticket 
=ND5IpdkS_Qs%3d&tabid=93

Sobre a importância de escrever:
http://www.polis.org.br/publicacoes_interno.asp?codigo=183

Sobre reuniões produtivas:
www.polis.org.br/obras/arquivo_279.pdf

Como falar em público:
http://www.polis.org.br/publicacoes_interno.asp?codigo=227

Sobre como planejar atividades formativas:
http://www.polis.org.br/publicacoes_interno.asp?codigo=254

Sobre negociação e conflito nos espaços participativos:
http://www.polis.org.br/publicacoes_interno.asp?codigo=233
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